
LEl MUNlClPAL N2 1.182/91
DATA: 05.12.91
SÚMULA: Estima a Receita e Fixa a Despesa do

Municipio de Caro~el Vivi a. ~2ra o
exerc~cio de 1.992.

A CÂJ'.1ARAMUNICIPAL DE CORONEL VIVIDA, ESTADO DO PARJ,..:i..., aprovou e eu P:1EFEITO
I~ lNICJPf.L, sanciono a segu rt e Lei:

do Municipio ée
I, o EXfrc~cio Financeiro

Art. 12) - Fica aprovado o Orçame~to Geral
Receitae 1.992, discriminado pelos a~exos integrantes desta Lei, que estima a

Co r-orie I v í v í ô a ~:=-'-' - '-" ..•.. ' .J....... , .r-J .::

m Cr$ 8.000.000.000.00(oi o bilhões de cruzeiros) e fixa a Despesa em igual importância.

Art. 22) - A Receita será realizada mediante arrecadação de tributos e outras
c itas Correntes e de Cé ..ital, na forma da Legislação vigente e das especificaçQes constantes do Anexo I.

el( acordo com o seguinte c -s dob r-amerrt o:

I . REC~!TAS DE RECOL~!M~ ~O CENTRALIZADO
I . J. RECEI TAS CORRENTES Cr$

Receita Tributaria .. .................................. Cr$
Cr$Receita Patrimonial.

Receita Agropecuaria
Receita Industrial ..

Cr$
c -s

Transferê~cias Corre ::es Cr$
Outras Receitas Corr·--:.tes Cr$

5.540.000.000
598.000.000
367.000.000

1.000.000
2.000.000

4.4~4.000.000
158.000.000

1.2. RECEITAS DE CAPITAL c-s
Operações de Crédito
Alienações de Bens ..

Cr$
Cr$

2.460.000.000
800.000.000

4.000.000



'1 I, " I I • I • I •••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• Cr$ 8 . 000. 000. 000

Art. 3Q) - A Despesa sera realizaca segundo a discrimina-

r> c : .stante cc s Ou ad r'o s -ue r rrt e g r-am eS'::2 Le i , e t.e r a o s e gu i n t e desdobramento:

.1. 'R~Jo LEG:~'ATIVO .... . CrS 189.000.000

OJOC - Câ:-:-,ara ~1t.:;ici;:;,~ Cr$ 129.000.000

R"ÃO EXECUTIVO......•.......................................................... CrS 7.811.000.000

O?GO - Gove c no l','.Jnic~pC:.l Cr$

Decartamento d- AcminisL:raç~o Cr$

137.500.000

7ó6.000.000

395.400.000

959.500.000

0400 - Departé ':e:-.-:'c à- finar1ças Cr$

0500 - Dep a r t e.me n t o G_ urbanismo Cr$

0600 - Departamen-:.o c~ Obras e Viaç~o ' Cr$ 1.665.000.000

0700 - Departame:lto d' Educa:~o. Cult:t.:ra e Esportes CrS 2.575.000.000

0800 - Departamento d,: De s env o l v í men t o Soc i a l , Cr$ 1. 050.000.000

0900 - Depart:amento c- :leser.volviment:o Econômico Cr$ 262.600.000

T O T A L D E S ? E S P..... . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . • . . . . . . • • • . • . . . .• Cr$ 8. 000. 000.000

Art. 4Q) - A Camara ~1unicip21 receberá Quotas de c r-ed í to a conta

Lei, 'terá o r ç ame n t o p r-op r ío elaborado e aprovado na forma da Le g í s Laç ao em vigor.

Parágrafo Único - O Orçamento próprio de Que trata este artigo podera ser

desta

suplementado por Decreto à ?oàer Executivo Municipal, na forma do parágrafo lQ, artigo 43, da Lei Fede-

ral nQ 4.320, de 17 de mar:o de 1.964.

Art. 5Q) - Fica o Executivo Municipal autorizado a realizar operaçoes de

Crédito ate o limite de Cl~ 800.000.000(oit:ocentos milhões de cruzeiros).

Art. 6Q) - O Executivo Municipal ~ autorizado a abrir créditos adicionais

suplementares ate o Lí mí t.s ::le 50%(cinquenta por c e n t o ) do total da despesa fixada nesta Lei, s e i-v í no o c o

mo recursos os constantes ;n 43, da Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1.964.



I, I,q "1 I " I " I, Irll .11

§ ~)V F i c a t arnb m autorizada e não será computada para efeito do limite fi-

11 , "pll di ~~ , [\I igo, a plementação pelo valor do excesso de arrecaéação sobre a previsão orçamenta-
, I I, 11 de rlÇ;"( S qUI: correspc 'Idem a aplicação das respectivas receitas t r-ans Cer í oas vinculadas e de Opera -

C; I " d : o.
Art. 7º) - Em àecorrencia ao disposto no artigo 66 e seu paragrafo u~ico, da

I" I, d, t rtl n9 4.320, de 17 de março de 1.964, ri ca o Exe cu t í vo Muri í c ipal autorizado a movimentar por Órgãos

.~ do aç6es atribuid~< ~s diversas unidades orçamentárias e a redistribuir parcelas das dotaç~es de

~ Jnrargos sociais. de ~ma para outra unidade.

Parágrafo Único - As redistribuiç~es de recursos da au:orizaçao contida nes-

tI I I i go , n ao s e r ao c ornpu t ac a s p ar a e f e i t o de Lí mí t e fixado no artigo 6º de s t a Lei.

Art. 8º) - Durar,te a execução orçamen-cária. o Executivo Municipal e autoriza

(1) domar medidas ne ce s s ar í as :)ara a j us t a r os dispêndios ao efetivo c ompor t ame nt o da r-e ce í t a e a
(li" r açóe s de CrÉdito por An t e c Cla;ao da r-e ce í t a a t e o Lí mí t e fixado na Cor.s t í t.u í ç ao Fe ce r a L.

realizar

Art. 9º) - :C:sté:.Lei entra em vigor a partir de lº de .ianc í r-o de 1.992, revo-

disposiçoes em co~:rr·~o.
Ga~i~e:e ào Prefei:o Municipal de

1 ,... ) ,.' 'D c;. .•..... rlc;. 1001 lOLº c a Re pub Li c a e 30rº do1.,0 elas ao mes eE ez_rr:'-i:: ,-,,_ . ~ ~ ~. _ i"\...; v_~_

ac s 05

I r i s t r-e= se ::: Pub_ique-se;

A ce rni r C o 1 P E-..éi i

I RETORDO D:::?TODE A:)iVlINJ:5TH.',.r~CJ


